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CAMARAM mam ne , ,, W—SAO PAULO P”?COMISSÃODE SAÚDE, PROMOÇÃO SOCIAL, TRABALHO E MULHER
REQUERIMENTO Nº l2015

CONSIDERANDO o Projeto de Lei 419/2013. de autoria do Nobre Vereador Eduardo
Tuma, que dispõe sobre a obrigatoriedade da construção de guia rebaixada da calçada na
frente dos estabelecimentos comerciais e instituições financeiras localizados no Município de
São Paulo e dá outras providências;

CONSIDERANDO que a Politica Nacional de Saúde da Pessoa com Deficiência possui
como diretriz a “Promoção da Qualidade de Vida“ compreendida como responsabilidade socral
compartilhada, a fim de assegurar a igualdade de oportunidades, a construção de ambientes
acessíveis e a ampla inclusão socrocultural;

CONSIDERANDO que a organização do espaço público municipal, no que se refere a
acessibilidade, é regulada pelo Poder Executivo, que define os locais para implantação de
guias rebaixadas, de acordo com o estabelecido no Decreto Presidencial nº 5 296, de 2 de
dezembro de 2004, que define a acessibilidade como condição para utilização, com segurança
e autonomia, total ou assistida, dos espaços por pessoa com deficrência ou com mobilidade
reduzida e classifica como barreira urbanísticas as existentes nas vias públicas e nos espaços
de uso pública;

CONSIDERANDO que o citado Decreto preconiza que para a promoção da
acessibilidade deverão ser observadas as regras gerais por ele estabelecidas,
complementadas pelas normas técnicas de acessibilidade da ABNT (Associação Brasileira de
Normas Técnicas) e ao definir os locais para implantação de guias rebaixadas de
acessibilidade, os setores técnicos do Executivo, levam em consideração o trajeto e segurança
dos transeuntes, sendo estas guias dispostas sempre em faixa de travessia de pedestres;

REQUEIRO, nos termos regimentais, afim de buscarmaior subsídio para apreciação do
projeto acima referido e manifestação de voto nesta Comissão, que seja encaminhado pedido
de informações ao Executivo para análise e manifestação da pertinência e viabilidade da
matéria disposta pela presente propositura.

São Paulo, 03 de dezembro de 2015.

Vereador Natalini
Relator do Projeto

Deferido emDE;/pºl%

Verea or Calvo
Presidente da Comissão de Saúde, Promoção Social, Trabalho e Mulher

M
at

ér
ia

 P
L 

41
9/

20
13

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r C

AI
O

 C
EZ

AR
 M

AI
A 

DE
 O

LI
VE

IR
A.

 S
ua

 v
al

id
ad

e 
po

de
 s

er
 c

on
fe

rid
a 

em
ht

tp
s:

//s
pl

eg
is

co
ns

ul
ta

.s
ao

pa
ul

o.
sp

.le
g.

br
/H

om
e/

Ab
rir

Do
cu

m
en

to
?p

ID
=1

75
98

8.

autuado por Caio Cezar Maia de Oliveira em 13/09/2018 16:02:08.

 fls. 150



456

2007594!“
CAMARA MUNICIPAL DE

SAO PAU LO r—r -

São Paulo, 05 de fevereiro de 2016.

Oficio SGP-12 nª 012/2016

Senhor Prefeito,

Em atenção ao requerido pela Douta Comissão de Saúde, Promoção
Social, Trabalho e Mulher, nos termos do art. 68 do Regimento Interno e nos termos do
an. 32, 5 2º, inciso III, da Lei Orgânica do Município, encaminho a Vossa Excelência

pedido de informações sobre o Projeto de Lei nº 419/2013, do Vereador Eduardo
Tuma, que dispõe sobre a obrigatoriedade da construção de guia rebaixada da calçada
na frente dos estabelecimentos comerciais e instituições financeiras localizadas no
município de São Paulo, e dá outras providências.

Valho-me da oponunidade para renovar a Vossa Excelência os meus
protestos de elevado apreço e distinta conSIderagão.

[—
Íª M , , "ª .?“ Lu

p ª ,“ ª %

ANT D NATO E
Pres te “»

Anexos: cópia do requerimento citado, do texto do projeto e de sua justificativa.

A Sua Excelência o Senhor
Doutor Fernando Haddad
Dignissimo Prefeito da Cidade de São Paulo

Falàclo Anchletª - Viaduto Jacarei, 100. 2" andar, Sala 213-A - São Paulo - SP - CEP 01319-900
Fone (11) 3396—4216— flnancasorcamenloºcamarasg gov br
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%%%&/Ara 0/0 Olámàrfjio QQ (%?» ªzul/01
São PaulopZJ/de TVU/€€€” de 2016.

GABINETE DO PREFEITO

OÁ'cía JJ j. 1 nº O ?W/6-6 DOCREC
192/2016

Ref: Oflclo SGP-12 nº 012/2016

Senhor Presidente

)!

Reponando-me ao ofício acima epigrafado, relativo“;

ao pedido de subsídios formulado pela Comissão de Saúde. Promoção Social,
Trabalho e Mulher a respeito do Projeto de Lei nº 419/13, de autoria do Vereador
Eduardo Tuma, que objetiva dispor sobre a obrigatoriedade da construção de

&,

guia rebaixada da calçada na frente dos estabelecimentos comerciais e-
)»instituições financeiras localizados no Municipio de São Paulo, transmite a essa:.í:

Presidência, por cópia, os pronunciamentos exarados acerca do assunto no
âmbito da SecretariaMunicipal de Coordenação das Subprefeituras.

,
Na oportunidade, renovo a Vossa Excelência meusã

ir—

“£!
irvprotestos de apreço e consideração.

CISCO MACENA DA SILVA
Secretário do Governo Municipal

Ao

Excelentíssimo Senhor
ANTONIO DONATO

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo

JAM] SM/bam
Resp

M
at

ér
ia

 P
L 

41
9/

20
13

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r C

AI
O

 C
EZ

AR
 M

AI
A 

DE
 O

LI
VE

IR
A.

 S
ua

 v
al

id
ad

e 
po

de
 s

er
 c

on
fe

rid
a 

em
ht

tp
s:

//s
pl

eg
is

co
ns

ul
ta

.s
ao

pa
ul

o.
sp

.le
g.

br
/H

om
e/

Ab
rir

Do
cu

m
en

to
?p

ID
=1

75
98

8.

autuado por Caio Cezar Maia de Oliveira em 13/09/2018 16:02:08.

 fls. 153



sold: Caíean
pelvrsa' SGP 22

FCF-11 3UU

115656190 NA (“OM/IIA?
DE Sin/DE, mono;/E Sºf/AL,
TKAoALHo E MVA/451
EM 24/03/2045

//V'WNáMEn/TÚ
[ZF 44254
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nino aas+ + ,,,
PRÉEI'I'URA DA CIDADE o: Amma /' '

'

-

SAO PAULO “ª? ou

SUPERVISÃO GERAL DE USO E OCUPAÇÃO DO SOLO ?
Folha de Infonnaçfão n1/ /Do Memorªndo nº 207I2015 — ATL III (TID 13478576) em 15/04/2015 (as) '

João Flari
551.922.5.02 —

“05

Informação nº 384 I SMSP I SGUOS ] 15

A
SMSP / SGUOS
Sr. SupervisorGeral

Trata o presente de apreciação do PL nº Msn:! (folha 02), que"obriga a construção de guia rebaixada da calçada na frente dos estabelecimentoscomerciais e instituições financeiras localizadas no Município de São Paulo". SMSP/ATA.)
(folha 04 « verso) solicita a esta supervisão analise e manifestação prévia. É o resumo. /

Preliminarmente, vale ressaltar que a legislação referente aorebaixamento de guias, quando destinado ao acesso de veiculos, está disciplinado no “ItªJil" da Lei nº 11.228I1992 — Código de Obras e Edificações e “Item 13.A.1", de seuDecreto Regulamentar nº 32.32911992, cuja responsabilidade pelos serviços derebaixamento de guias pertence à Municipalidade.

Para tanto o munícipe deve protocolar pedido junto a
Subprefeitura local pagando o “preço público" correspondente ao “Item 26.16 — Código do
Serviço 8695". da Tabela integrante do Decreto n'ª 5473012013.

Ressaltamos, também que, igual responsabilidade é encontrada
no Artigo 19, da Lei nº 15.44212011, conforme reprodução abaixo:

Art. 19. A abertura de gárgulas sob o passeio, para escoamento de águas pluviais, o
chanlmmenta de guias e o rebaixamento de guias, para acesso de veículos, serão
executados gela Pregeitura mediante requerimento do interessado e pagamento dos
preços devidas, os quais serão calculados com base nos custos unitários dos respectivos
serviços e utualizados em consonância com a legislação vigente.
_Ç 1 ”As pessoasfísicas ou jurídicas que realizarem os serviços de que trata o “caput“ deste
artigo 19 incorrerão em multa correspondente ao triplo do valor do preço do serviço,atualizada ªnualmente pela variação do Índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA,
apuradopelo Instituto Brasileiro de Geogrqfia e Estatística - IBGE, ou por outro índice quevenha a substituí-lo.
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' º“ “ ___/Bj»; mmnun DA crono: DE

SUPERVISÃO GERAL DE USO E OCUPAÇÃO DO SOLO

Folha de Infor/ ãg n'j 06
Do Memorando nº207l2015—ATLIII (TID 13478576) em 15/04/2015 (as) / iii)/i

João Flor' no [lº/((dia!)
551321102 JMsR/SGUOS

,_/

Também, ressaltamosque, a Lei nº 15.442/2011, em especial seuArtigo 20, fixa a Municipalidade a responsabilidade pelo rebaixamento de partes do passeiopara acesso de ºedestres seja nas travessias sinalizadas, seja nos canteiros centrais dasvias públicas:

Art. 20. A Prefeituraprovidenciará, sob sua resgansabilidude o rebaixamentoda gartedas ºasseias necessária ao acesso de pedestres, nas travessias sinalizadas e nos canteiros
centrais das viaspúblicas.
51%...)
5 l' (m)
3? 3 º O descumprimento ao disposto no ”caput" deste artigo acarretará aa infrator multa novalor de R$ 1,000, 00, atualizada anualmente pela variação do Índice de Preços aoConsumidor Amplo - IPCA, apurado pelo Instituta Brasileira de Geografia e Estatística -
IBGE, oupor outro índice que venha a substitui—10.

Vale ressaltar, por fim, que a construção, reconstrução e
manutenção do passeio público, incluindo as diretrizes para o rebaixamento de guias ou decalçadas. está disciplinada no Decreto nº 453002005, de modo a garantir rotas acessíveis
a todos, fixando, também, a responsabilidade pelo rebaixamento de guias à Municipalidade:

bnz ..» nm ',)! mxmmmru (ins . si:.adiun'Conheça as
iva-gras para arrumar
a sua calçada

As uma»; aº mmmn; Faixa;“ uai/m;.» de

em; mimixmmnm 31 , l 4.=. x»... a o: um poder ublicu ucheúuezm :: nuca., “mmaº Brie deveu) 45 nm

:: mmm n:
ªnº".-“film,?
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Four; nº 4 “Wª" mamouDA CIDADE DE

Processo nº,-”0111440!MÓSÃO PAULO

Folha de Informação inº. 07
Do Memorando nº 207/2015 — ATL III (TID 13478576) em 15/04/2015 (as) i

Joãº Fiori 0 mm
. . . , 551.922.5.02 —#SP/S OS

O Decreto nº 45.904I2005Wsempre junto às faixas de travessias de pedestres ou nas esquinas, devendo obedecer
integralmente aos critérios de prºjetos estabelíddos na Resolução CPA/SEHAB-
8/011/2003 ou regulamentação superveniente que a substitua (Art. 6º, 16, 18 e 19).

Resumidamente vemos que a responsabilidade dos particulares
se restringe a construção, reforma ou manutenção dos passeios defronte ao seu imóvel,
Iindeiros às vias e logradouros públicos. dotados de pavimentação ou de guia e sarjetas.

Cuja responsabilidade pelo rebaixamento das guias pertence à
Municipalidade e não ao particular. Mesmo porque os particulares, na maioria dos casos de
rebaixamento irregular, acabam danificando (quebrando) as guias, ao invés de rebaixa-las,
tornando o proprio passeio público em desconformidade com as normas técnicas.

Feitas as ressalvas iniciais, ao analisarmos o texto apresentado
em folha 02, vemos que o mesmo não tem condições de prosperar, senão vejamos.

No caso de conversão em lei, na forma em que está redigido o
texto apresentado em folha 02, vemos que o Art. 1” está transferindo as responsabilidades,
para os particulares, pelos serviços de rebaixamento de guias, em sentido contrário à atual
legislaçãg podendo criar revogaçõese impedimentos na fiscalização da Lei nº 15.442/2011.

Ora, se o Art. 1º, do PL, “obriga todos os estabelecimentos
comerciais e instituições financeiras a realizarem a "construção" de guia rebaixada&sua calçada de acesso”, uma vez que o PL não impõe restrições quanto ao seu
posicionamento [se na esquina?] [se defronte as faixas de pedestres?] certamente, os
responsáveis indicados no Art. 1", de modo a não serem penalizados, irão desrespeitar a
padronização contida no Decreto nº 45.904/2005, cada um executando a seu modo.

Como exemplo, considerando a Rua Doze de Outubro, ou a Rua
Theodoro Sampaio, onde todos os imóveis, fronteiriços, contem a instalação de algum
estabelecimento comercial. Com isso toda a extensão, de tais ruas, deverá ter suas guias
rebaixadas. Com tal atitude as pessoas portadoras de deficiência física serão sugestionadas
aLtransitarem pela via pública, disputando espaço com o trânsito Local, as faixas exclusivas
de ônibus, ciclo faixas, parklets, etc., colocando em risco a sua própria integridade.
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li fl

romª nª _W—MM““'
mínima DA CIDADE DE

JD li G965? j' 01 :* ]?

rªçª,/lil"? SAO PAULO “
SUPERVISÃO GERAL DE uso E OCUPAÇÃO DO soLO |

Folha de Informação
;)iº

08
Do Memorando nº207l2015—ATLIII (TID 13478576) em 15/04/2015 (as) (N « 4/

João Fluri oF s o
M_w_. 5513225025 sp/ Ufos

A.,—Hªil" 'F."—'“,

Como também, se considerarmos a quantidade deestabelecimentos comerciais e instituições financeiras estabelecidas no Município de São
Paulo, certamente, haverá uma desfiguração total dos passeios públicos.

Já o texto do Art. 2“, contem algumas incoerências:
1) M:a) quando o texto impõe multa de acordo com a “condição econômica" do

estabelecimento, cria-se sérias dificuldades na sua aplicação;
b) o texto impõe multa baseada em quantidades de UFM's, ocorre que tal

unidade ja' está em desuso a muito tempo, as atuais legislações impõem
muitas com base na moeda “Real", com atualização anual pelo IPCA/IBGE;

b) o texto impõe multa ao ente comercial ou “prestador do serviço". ocorre queprestar de serviço não abrange somente as instituições financeiras, mastambém Outras atividades (chaveiros, cabeleireiros, etc.).
2) “Inciso IV“:

O texto impõe a cassação do "Alvará de Autorização de Funcionamento".
Ocorre que tal documento não está previsto no Decreto nº 4936912008, mas sim os
seguintes documentos: Auto de Licença de Funcionamento, Alvará de
Funcionamento ou Alvará de Autorização para eventos públicos e temporários.
Como também, a meu ver, o licenciamento de atividades, não deve estar
condicionada a uma obrigação de rebaixamento de guias. Mesmo porque se o imóvel
tiver mudança de uso, para residencial, as guias deverão ser levantadas.

Pois bem, realizada as instruções necessárias e diante de todo
exposto, solicita o retorno do presente à SMSP/ATAJ contendo o posicionamento desta
supervisão no sentido de propor o veto total ao texto apresentado,

Atenciosamente,

f“ ill”
JOã lor deaustino

551. 25.02Agent; istor I SMSP ! SGUOS
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MEEMADACIDADEDE jºqçªo.m4qq &
SAO PAULO ”mªd Olê SW:-um

jaum,em-A

SUPERVISÃO GERAL DE USO E OCUPAÇÃO DO SOLO j
Folha de Informaçãº

Do Memorando nº 207/2015 — ATL III (TID 13478576) em 15/04/2015 (as) (, ,

uy p9

M-

rulha nº W ou

process:— F'Laa' Ll ! , [ lj
,;1 W *

ºs.

A
SMSP/ATAJ
Sra. Assessora

Retornamos o presente com o posicionamento desta supervisão.W
í

)

!
!

[

u w

& ªaª
Manoel V|

Supervisor Geral de
SMSP ! SGUOS

pação do Solo
MV /JFF

161282015 '.
1

/ SMSPIATAJ

X
ASSESSORIMURIMCA /
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ii"

sitomuro &“ nªõ
coonpmaçAo nus ii./ina
suannennunns

WªtªDO TID nº 13.478576 em 14/07/2015
4

+
U“

sf '
Rei. Memorandonª: 20112015 - ATL m
Assunto: Projeto de Lei de autoria do Legislativa nº 419/2013 - obrigatoriedade da construção de guia
rebaixada da calçada na frente dºs estabelecimentos comerciais e instituições inanceiras

Ã

A

r uma M"£â_w___u,x“
SMSP/ATAJ
Dra. Andrea P. deAlmeida Dªºsºª ªlt Lª—«iqõ

Com escusas pelo tempo decorrido, em complementação às
infomações prestadas pela Supervisão Geral de Uso e Ocupação do Solo —

SGUOS às folhas precedentes, com a qual concordamos, temos a informar que o
rebaixamento das guias das calçadas foi previsto na legislação vigente nos locais

de acesso a pedestres, bem assim de pessoas portadoras de deficiência fisica,
definitiva ou provisória nos locais contendo sinalização e nos canteiros centrais,
como forma de coibir travessias em locais que não disponham de sinalização,
visando a preservação da integridade física dos munícipes/transeuntes.

Contudo, o referido Projeto de Lei visa a obrigatoriedade do
rebaixamento das calçadas também em frente a estabelecimentos comerciais e
instituições financeiras, o que, entendemos, somente seja possivel caso estes
fossem dotados de sinalização com objetivo de acesso a pedestres, porém já

estariam contemplados com a realização pela Municipalidade.
")
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Do TID nº 13.478,576 em 14/07/2015

L

De outro lado, se considerarmos a viabilidade do referião'

projeto de lei, os passeios públicos (calçadas) praticamente estariam em toda a

sua extensão dotada de sinalização para o livre trânsito de pessoas com

restrições, o que seria impraticável, colocando em risco a segurança de todos, uma
vez que muitas delas encontram-se em avenidas de trânsito rápido ou não,
estando sujeitas a diversos acidentes.

Ademais, o rebaixamento de calçadas quando cabível,

conformeos critérios previamentedefinidos na legislação municipal vigente, devem
observar as normas técnicas da ABNT/NBR9050/2004, especificamente o subitem
010.11 - que trata do rebaixamento de calçadas para travessia de pedestre em
locais sinalizadas, sendo que no subitem 6,10.11.1 prevê onde as guias devam ser
rebaixadas, bem como sempre gue houver foco de pedestres:

"6.10.11.1 As calçadas devem ser rebaixadas [unto
às travessias de pedestres sinalizadas com ou sem
faixa com ou sem semáforo e samºre que houver
foco de gedesrres. "

Dessa forma, percebe-se que se o desejável tosse que
todas as guias fossem rebaixadas, ou grande parte delas, a norma técnica não
restringiria o rebaixamento “unto às travessias de pedestres, deixando em aberto a
sua realização sempre que houver foco de pedestres, o que não e o caso.

Por tim, veriâca-se que já há legislação tratando sobre a
matéria nos locais em Que especifica, inclusive com previsão de aplicação de

coouoeuoçno nos &“;de rroíc anwu1D suanzmmns A, &
H. rº 04

”4.6”.
na»; 12661?

Folha de informação nª ( ll/

50

955916734
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Folha de informação nº 12. Nuª
t?.Do TID nº 8.478.576 em 14/07/2015 . ___—___“,,,1 .A“ 1 flº“ªm !penalidades pela inobservância legal. Diante do que, conciurmospelo veto total do

referido Projeto de Lei, onde entendemos que com a adoção da medida
estariamos incorrendo no risco de segurança à população, principalmente em
avenidas e nos centros comerciais pelos inúmeros estabelecimentos existentes no
municipio de São Paulo, tornando-se inviável a previsão legal em comento.

iurna uª____445 ,;c

Processo "LM ' [fªq—3
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PREFEITURA DE &le0053mgi
SAO PAULO am,;

COORDENAÇÃODAS . .,.zsuaSUBPREFEITURAS
ASSESSORIA TÉCNICA DE ASSUNTOS JURÍDICOS

TID nº 13.478. 576
ªº,“Folha de [nfonnação nº.

Do Memorando nº 207/2015 , ATL [II Em: 24/08/2015 “º
Assunto: Projeto de Lei nº 419/13— Visa obrigar a construção de guia rebaixada

da calçada na frente dos estabelecimentos comerciais e instituições
financeiras localizados no Município de São Paulo.

Interessado: Secretaria do Governo Municipal— ATL ”"ª "".—lªtª.“-- —

Processo nº“: 401/43)
SMSPIGAB
Sr. Secretário,

O presente Projeto de Lei foi encaminhado a esta Pasta, para análise e
manifestação fundamentada acerca do Projeto de Lei nº 419/2013, de autoria do
Legislativo.

Como se vê, a propositura pretende obrigar os estabelecimentos
comerciais e instituições financeiras localizados neste Município a efetuarem, às suas
expensas e responsabilidade. a construção de guias rebaixadas nas calçadas.

A Justificativa explicita que o presente projeto de lei busca criar meios
para que os portadores de necessidades especiais possam usufruir dos serviços
oferecidos pelos referidos estabelecimentos, havendo condições de igualdade em
relação a todos os outros consumidores.

Em seu texto, o PL em apreciação impõe as seguintes penas para o caso
de descumprimento de seus ditames:

I — notificação de advertência, na primeira
oportunidade, concedendofse o prazo de 15 dias
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, ÓW 4,1415155“ PREFEITURA DE
ªfºª'ª ,ºWª SAO PAULO

COORDENAÇÃODAS
=).-. ll SUBPREFEITURAS

ASSESSORIA TÉCNICA DE ASSUNTOS JURÍDICOS
TID nº 13.478576 sª" .Folha de Informaçãonº ..,

_ ªªª?Do Memorando nº 207/2015— ATL III Em: Zªt/0800154516 9“

para a realização da obra de rebaixamento da
guia;
II — aplicação de multa, na segunda constatação
da infração, graduada a partir da gravidade da
infração e da condição econômica do ente
comercial ou prestador de serviço, nunca
inferior a 5 UFMS;

III , aplicação de multa triplicada, na
terceira oportunidade de constatação da
infração, e
IV — cassação do Alvará de Autorização de
Func ionamento na quarta oportunidade de
fiscalização . ,.....uwww

lip Ú &; [&

;,

Tão logo aportou nesta Secretaria, o presente expediente foi remetido à
SGUOS, para manifestação preliminar, pela competência. Aquela Supervisão teceu
suas consideraçõesàs fls. 05 a 09, às quais nos remetemos, concluindo, ao final, pelo
veto total ao texto ora apresentado.

Após a oitiva de SGUOS, o presente foi encaminhado ainda à Assessoria
Técnica de Obras e Serviços desta Pasta — SMSP/ATOS, a qual às fls. 10/12, em
consonância com o posicionamento exarado pela outra área técnica, opinou pelo veto
total à propositura.
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FR_EFEITURA DE
SÃO PAULO

- COORDENAÇÃODAS
SUBPREFEITURAS

om TÉCNICA DE ASSUNTOS JURÍDICOS
TID nº 13.478576

Folha de Informação nº 15

Do Memorando nº 207/2015* ATL [II Em: 24/08/2015“?
Do ponto de vista técnico—iuridico, s.m.j., entendemos que o Pro'eto de

Lei ora discutido não merece prosperar uma vez que, conforme já apontado por
SGUOS às fls. 05/08, ele vai de encontro ao disposto em outras leis muniªais
vigentes.

O Código de Obras e Edificações (Lei nº 11.228/1992), em seu item13.1
dispõe especiicamente quanto ao tema do rebaixamento de guias destinado ao acesso
de veiculos e o Decreto nº 32.329/1992, em seu item 13.A.1, dispõe que a
responsabilidade pelos serviços de rebaixamento de guias é afeta à Municipalidade.

Também a Lei nº 15.442/2011 determina, em seu art. 19, à.
responsabilidade da Prefeitura pela execução dos serviços de rebaixamento de guias
para o acesso de veículos, havendo previsão, inclusive, de que as pessoas físicas que
realizarem tal serviço incorrerão em multa correspondente a três vezes o valor do
serviço executado.

Mais importante ainda é o que dispõe a mencionada Ie" em seu artigo 20,
pois atribui a Municipalidade a responsabilidade pelo rebaixamento de parte dos
passeios para possibilitar o acesso aos pedestres nas travessias sinalizadas e nos
ªnteiros centra's das vias púb ”ças (vide fls. 06).

Ademais, o Decreto nº 45.904/2005 restringe o rebaixamento das guias
sempre junto às faixas de pedestres ou junto as esquinas, devendo ser atendidos os
critérios estabelecidos na Resolução CPA/SEHAB-G/O11/2003 ou regulamentação
superveniente que a substitua.

Destarte, Uebaixamento das guias deve obedecer a critérios técnicos
específicos, os quais devem ser realizados por técnicos capacitados e em locais
permitidos, não sendo possível, como pretende o projeto, que todo estabelecimento
comercial realize o rebaixamento defronte ao seu imóvel, segundo o seu critério.
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PREFEITURA DEºlªª“! SAO PAULO

COORDENAÇÃODAS
SUBPREFEITURAS

TÉCNICA DE ASSUNTOS JURÍDICOS
TH) nº 13.478576

'
, 'É) “P 5 ft?! Folha de Informação nºw.

Do Memorando nº 207/2015 —— ATL [II Em: 24/08/2015 “(;_;—)??

Tal obrigação, se transferida ao particular, implicaria em verdadeira
confusão e desatendimento aos critérios técnicos estabelecidos, bem como agravaria
sobremaneira os riscos de atropelamento dos portadores de necessidades especiais,
que passariam a atravessar as vias em locais desprovidos de qualquer segurança,

Não obstante o projeto de lei ora em análise possua a mais nobre das
intenções agbaria por prejudicar essa parcela da população ao invés de lhes garantir
um maior espectro de direitos. Ora, a mobilidade incentivada em locais perigosos e
segundo critérios particulares e, de fato, perniciosa. O rebaixamento das guias deve ser
elaborado a partir de estudos técnicos que possibilitem ao portador de necessidades
especiais atravessar as vias de trânsito nos locais em que lhe seja conferida a
necessária segurança. como por exemplo, junto às faixas de pedestres.

A falta de amparo técnico da propositura. bem como o fato de se objetivar
transferir ao particular uma obrigação que, segundo a legislação vigente, é afeta a
Municipalidade, nos levam a opinar, S.m.j, pelo veto total ao PL nº 419/13. nos termos
expostos às fls. 02.

Assim, embora seja louvável o propósito da nova legislação, esta não
merece ser sancionada, vez que vai de encontro a outras legislações municipais
vigentes e produz patente antinomia no ordenamento jurídico municipal.

Acerca do tema. temos a lição de Norberto Bobbie:

"A situação de normas incompatíveis entre si é uma das dificuldades
frente as quais se encontram os juristas de todos os tempos, tendo esta situação uma
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FR_EFEITURA DEMªnºª SAO PAULOW ' COORDENAÇÃODAS
SUBPREFEITURAS

A ESSORIA TÉCNICA DE ASSUNTOS JURÍDICOS
TID nº 13.478576

”"A >“!, )Pnãwª% Folha de Informação nº

femeas

Do Memorando nº 207/2015 — ATL 111 Em: 24/08/2015ºã69eºww

denominação própria: antinomia. Assim, em considerando o ordenamento jurídico uma
unidade sistêmica, e Direito não tolera antinomias. ”1

Por tudo isso, em que pese o fato de não haver vício de iniciativa para a
proposta apresentada, esta SMSP/ATAJ corrobora os bem lançados argumentos
apresentados pelas áreas técnicas especializadas, opinando pelo veto total do Projeto
de Lei em comento.

Com estas considerações, encaminhamos (: presente a Vossa Senhoria,
solicitando que promova a urgente devolução deste expediente a SGM/ATL, com as
devidas escusas, haja vista o esgotamento do prazo estipulado à fl. 01.

São Paulo, 24 de agosto de 2015.

/ " ' '

' wie! , _,RonmeomwícclBRISOLA
AssessorTécnico — SMSP/ATAJ

OAB/SP 235.913
De acordo.

H
“ o M0 Ã RÓDRI UES Dos SANTOS

AssessorChefe « SMSP/ATAJ
Procurador do Município
OAB/SP nº 312.157

' BOBBIO, Norberto. Coerência do Ordenamento.
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3323“)

SAO PAULO &? &
COORDENAÇÃO DAS
SUBPREFEITURAS

ASSESSORIA TÉCNICADE ASSUNTOS JURÍDICOS
TH) nº 8.325.636

Do Memorando nº 641/2011 , ATL IH

Assunto: Projeto de Lei nº 419/13 — Visa obrigar a construção de guia
rebaixada da calçada na frente dos estabelecimentos
comerciais e instituições financeiras localizados no Município de
São Paulo.

Interessado: Secretaria do Governo Municipal — ATL

SGM/ATL
Sra. Assessora Especial,

Com as considerações das áreas técnicas e jurídica desta
Secretaria, que acolhe, encaminho-Ihe o presente, opinando pelo VETO
TOTAL ao Projeto de Lei nº 419/13. à vista do texto ofertado às fis. 02.

Sem mais para o momento, aproveito a oportunidade para lhe
renovar meus protestos de elevada estima e consideração.

São Paulo, fz i de agosto de 2015.

LUIZ
ANTÁMIO

DE MEDEIROS NETO
Secretário Municipal

SMSP
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« SGP—33, PARA ARKI'JIMWÁENFO no;

temºs do artigo 275 do fã , tu,-mo Interno.

São Paulo, 01 [Ligª/lí»,“tome s - N '
ªº. ' ' SGP-12

_/ hj.—"PL“_z._., __SECRETARIA DF DOCUMENTAÇÃO
SUPERVISÃO DE ARQWVO GERAL

Proc. encerrado com ( [S' flu |
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Senhor Presidente,
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CAMARA MUNICIPAL DE

Papel para informação, rubricadono

do processo nª ..... ' W ,] O“
...... de 20...L3..,.,.... ºi º? 4%

A serias
Sr. Supervisor,

Encaminho o presente requerimento para as providências pertinentes.

1 7/02/2017

ntrole do Processo Legislativo
GP.22

A SGP-22
Sr. Supervisor,

Conforme solicitado pelo RDS nº 13-135/2017, segue o presente expediente
para volta à tramitação.

Qi / OD. QOÍ—i

UBIRAJARA DE F S PRESTES FILHO
Superwsor da Equip de Arquivo Geral

SGP 33
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FDIhB
ÁQL

Proc.nº. !* “l. lel'lªi
ou o c. . ºiii/.gif.Tecnico Admlnlslrnv-vo

RF: « zm

SAO PAULO
« i

PARECERNº 'J 440/7603 DA COMISSÃO DE SAÚDE, PROMOÇÃO SOCIAL, TRABALHO E
MULHER SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 419/2013

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Eduardo Tuma. dispõe sobre a obrigatoriedade da
construção de guia rebaixada da calçada na frente dos estabelecimentos comerciais e instituições financeiras
localizados no Municipio de São Paulo e dá outras providênCias.
A Comissão de ConstitUição, Justiça e Legislação Panicipativaexarou parecer de Legalidade.
A Comissão de Política Urbana, Metropolitana e MeioAmbiente Favorável.
A Comissão de Trânsito, Transporte, Atividade Econômica, Turismo. Lazer e Gastronomia emitiu parecer
Favorável

A propositura em tela tem o objetivo de tornar obrigatória a realização, por parte de estabelecimentos
comerciais e instituições financeiras, de construção de guia rebaixada em suas respectivas calçadas, no
âmbito do municipio de São Paulo. O intuito é facilitar o livre acesso e trânsito de pessoas com deficiência
física, definitiva ou proVisoriav

Estabelece ainda, um conjunto de penalidades aos infratores que se constituem em: notificação de
advertência para a construção da guia em um prazo de 15 dias; multa com graduação correspondente à
gravidade da infração e a condição econômica do ente comercial ou prestador de servrço — triplicada após
segunda notificação e, por fim, cassação do Alvará de Autorização de Funcionamento após a terceira
infração

A Política Nacional de Saúde da Pessoa com Deficiência possui como diretriz a “Promoção da qualidade de
Vida" compreendida como responsabilidade somal compartilhada, a fim de assegurar a igualdade de
oportunidades, a construção de ambientes acessíveis e a ampla inclusão sociocultural.
A Comissão de Saúde, Promoção Social, Trabalho e Mulher. no âmbito de sua competência, entende que a
propositura deve prosperar, eis que promove a proteção e a acesSIbilidade das pessoas com deficiência na
Cidade de São Paulo, sendo, portanto, favorável, o parecer,

Sala da Comissão de Saúde, Promoção Social, Trabalho e Mulher, em [Z/OQ/Oêrw

PATRÍCIA BEZERRA

Presidente

AMAUR SILVA

JULIANA ARDOSO

, %%.
MILTON FERREÉA ,[SÃMIA BOMFIM

/
Mil, Nº Wºº/ºw

PL419/2013
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